
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.360 - PR (2015/0119635-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RENATO CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : RENATA DAMASCENO 
CORRÉU    : DANIEL PEREIRA DA SILVA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. REQUISITOS PREENCHIDOS. READEQUAÇÃO 
DO REDUTOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 
1º-A, do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo 
Penal - CPP, que permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

– A pretendida alteração do que restou consignado na 
instância ordinária, de maneira a permitir a readequação do redutor, 
demandaria o reexame das provas e fatos constantes dos autos, o que é 
inviável na via eleita, a teor do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.360 - PR (2015/0119635-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RENATO CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto contra decisão de fls. 1.060/1.064, proferida 

pelo em. Ministro GURGEL DE FARIA, a qual negou seguimento a recurso especial pela 

incidência do verbete n. 7 da Súmula do STJ e pela ausência de violação dos verbetes 

n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF.

Inicialmente, o agravante defende a nulidade do julgamento monocrático, 

por ofensa ao "princípio da colegialidade". 

No mérito, alega que não pretende o reexame de provas, mas a 

revaloração dos elementos de prova. Aduz que preenche os requisitos legais para a 

concessão da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a 

quantidade de droga e espécie não impedem a aplicação da minorante no patamar 

máximo.

Requer que seja reconsiderada a decisão que negou seguimento ao 

recurso especial ou seja o agravo regimental julgado pela Turma competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.360 - PR (2015/0119635-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

De início, registra-se que nos termos da jurisprudência desta Corte não há 

ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 

obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 3º do 

Código de Processo Penal, que permitem ao relator dar provimento, negar seguimento 

a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu em que o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO. PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. 3. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA 
DISCIPLINAR IMPUTADA AO PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 
34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator 
negue seguimento ao recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará 
preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo 
regimental. [...]

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
HC 237976/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe 19.9.2012)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
CONSUMADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. FATOS 
INCONTROVERSOS NOS AUTOS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
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FORMA TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

– Não viola o princípio da colegialidade a apreciação 
unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos 
todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a 
jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal. 

[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 

1.339.206/MT, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador 
convocado do TJ/SP) SEXTA TURMA, DJe 13.03.2015)

No mais, o agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir 

os fundamentos do decisório agravado. 

O Tribunal de origem concedeu a acusa de diminuição da pena ao ora 

agravado no patamar de 1/5 sob os seguintes fundamentos:

Desse modo, ausentes nos autos outros dados que 
indiquem concretamente a existência de associação criminosa, não 
possuindo o acusado antecedentes ou se dedicando a atividades ilícitas, 
deve incidir a minorante reclamada.

Para definição de seu percentual, devem ser consideradas 
as condições do agente e as circunstâncias do crime como tudo um todo.

Na hipótese, tem-se os seguintes elementos: indivíduo de 
25 anos ao tempo do delito, ensino médio completo, desempregado, 
'garoto de programa', com um filho, residindo em imóvel alugado por R$ 
250,00, percebendo seguro-desemprego de R$ 678,00, que contratou 
terceiro, aparentado da namorada, que se deslocou de Mogi das 
Cruzes/SP a Curitiba/PR, para viajar a Portugal, levando pouco mais de 1 
Kg de cocaína no estômago, a qual preparou na forma de cápsulas, 
auxiliando na ingesta, pelo que pagaria a este R$ 10.000,00, sem motivos 
declarados a não ser a intenção de lucro.

Tais elementos não autorizam redução máxima e, sim, na 
ordem de 1/5 (um quinto).

Assim, torno a pena privativa de liberdade definitiva em 4 
(quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão (fl. 839).

Assim, inafastável a incidência do verbete n. 7 da Súmula do STJ, como 

anotada anteriormente. Com efeito, a alteração do que restou consignado na instância 

ordinária, de maneira a permitir a readequação do redutor, demandaria o reexame das 

provas e fatos constantes dos autos, o que é inviável na via eleita.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE 
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CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. 
PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. NOCIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICA A FRAÇÃO INTERMEDIÁRIA 
(1/2) UTILIZADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA INFERIOR A 
4 ANOS. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE 
DE FIXAÇÃO DE REGIME INTERMEDIÁRIO.  SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO 
RECOMENDAM O BENEFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
– Deve ser mantida a fração redutora de 1/2, pelo 

reconhecimento da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, quando a sentença e o acórdão recorridos, dentro da 
discricionariedade permitida por lei, fundamentam o patamar escolhido, 
concretamente, na nocividade da droga apreendida (144 porções de 
crack) Ademais, alterar a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias implica, sem dúvida, revolver o acervo fático-probatório, 
inviável na estreita via do habeas corpus. 

– O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, 
ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

– Para a imposição de regime prisional mais gravoso do 
que a pena comporta, é necessária fundamentação específica, com base 
em elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas 
440/STJ e 718 e 719 do STF.

– Nos termos do entendimento firmado por esta Corte 
Superior de Justiça, a quantidade, a natureza e a variedade da droga 
apreendida constituem fundamento idôneo a justificar a imposição do 
regime mais severo. Na hipótese, o acórdão recorrido fundamentou a 
necessidade do regime fechado com base na quantidade e na nocividade 
da droga apreendida.

[...]
– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para fixar o regime inicial semiaberto (HC 309.921/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 13/04/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, §  4.º, 
DA LEI N.º 11.343/2006. MAIOR REPROVABILIDADE DO FATO. 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE PENA. DISCRICIONARIEDADE   
DO JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO  NA PRESENTE  
VIA. VERBETE SUMULAR N.º 7/STJ. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA 
DETERMINAR A FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO   
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JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. VEDAÇÃO DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. No tocante à causa de diminuição de pena prevista no § 
4.º do art. 33 da Lei de Drogas, o legislador se ateve a fixar os 
pressupostos para a sua incidência deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para escolha entre a menor e a maior frações indicadas no 
referido dispositivo legal, cabendo ao julgador, atento às singularidades do 
caso concreto, dosar o decréscimo.

2. A redução no patamar de 1/6 (um sexto) foi fixado com 
base em elementos extraídos dos autos que indicaram a maior 
reprovabilidade da  conduta, evidenciada na quantidade e natureza do 
entorpecente encontrado  em poder dos insurgentes. Inviabilidade de 
revisão do quantum eleito na presente via na ausência de ilegalidade 
manifesta. Enunciado Sumular n.º 7/STJ.

3. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça entende  que  
a quantidade ou qualidade da droga apreendida pode ser utilizada como 
fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base 
no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, circunstância que evidencia a 
impossibilidade de admissão do apelo nobre em razão da incidência da 
vedação do Verbete Sumular n.º  83/STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

4. Agravo a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
718.015/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
28/03/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0119635-1 AREsp 712.360 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  450120333120134040000  50170941920134047000  50218333520134047000  
PR-50170941920134047000  PR-50218333520134047000  
TRF4-50120333120134040000

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO CARDOSO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : RENATA DAMASCENO
CORRÉU : DANIEL PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO CARDOSO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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